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AGRAVANTE : JOSE FERNANDO FERREIRA SANTOS
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM . ROUBO QUALIFICADO. PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

recurso em , ante a instrução deficiente, pela ausência de cópia habeas corpus
do decreto de prisão, peça imprescindível à compreensão do alegado
constrangimento ilegal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na análise da necessidade de

apresentação da prova pré-constituída para apreciação de  e sehabeas corpus
há flagrante ilegalidade na prisão preventiva do recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  foi impetrado sem a documentação necessária,habeas corpus

especificamente a cópia do decreto preventivo, inviabilizando a análise do
constrangimento ilegal alegado.

4. A ação de  exige a apresentação de prova pré-habeas corpus
constituída, incumbindo ao impetrante instruí-la suficiente e adequadamente,
sob pena de inviabilizar a apreciação do constrangimento ilegal alegado.

5. A juntada posterior de documentos não sana o vício da instrução
deficiente no momento da impetração, impossibilitando o conhecimento do 
habeas corpus.
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6. Mostra-se idônea a decretação da prisão preventiva para garantia
da ordem pública, com base na periculosidade do agente, demonstrada pelo 

 da prática criminosa.modus operandi
7. "Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública"
(AgRg no HC 955834 / GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN .)12/2/2025 18/2/2025

8. A manutenção da custódia cautelar na sentença condenatória,
quando o réu permaneceu preso durante a instrução, não exige
fundamentação exaustiva, sendo suficiente apontar que permanecem
inalterados os motivos que ensejaram a decretação da prisão
preventiva, desde que preenchidos os requisitos legais do art. 312 do CPP.

9. "'É vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de
Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais
Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II,
alínea a, da Constituição da República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe )"15/9/2020 29/9/2020
(AgRg no HC 924444 / RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN .)18/12/2024 23/12/2024

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM . ROUBO QUALIFICADO. PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso em , ante a instrução deficiente, pela ausência de cópia habeas corpus
do decreto de prisão, peça imprescindível à compreensão do alegado
constrangimento ilegal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste na análise da necessidade de
apresentação da prova pré-constituída para apreciação de  e sehabeas corpus
há flagrante ilegalidade na prisão preventiva do recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O  foi impetrado sem a documentação necessária,habeas corpus
especificamente a cópia do decreto preventivo, inviabilizando a análise do
constrangimento ilegal alegado.

4. A ação de  exige a apresentação de prova pré-habeas corpus
constituída, incumbindo ao impetrante instruí-la suficiente e adequadamente,
sob pena de inviabilizar a apreciação do constrangimento ilegal alegado.

5. A juntada posterior de documentos não sana o vício da instrução
deficiente no momento da impetração, impossibilitando o conhecimento do 
habeas corpus.

6. Mostra-se idônea a decretação da prisão preventiva para garantia
da ordem pública, com base na periculosidade do agente, demonstrada pelo 

 da prática criminosa.modus operandi

7. "Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública"
(AgRg no HC 955834 / GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN .)12/2/2025 18/2/2025

8. A manutenção da custódia cautelar na sentença condenatória,
quando o réu permaneceu preso durante a instrução, não exige
fundamentação exaustiva, sendo suficiente apontar que permanecem
inalterados os motivos que ensejaram a decretação da prisão
preventiva, desde que preenchidos os requisitos legais do art. 312 do CPP.

9. "'É vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de
Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais
Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II,
alínea a, da Constituição da República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe )"15/9/2020 29/9/2020
(AgRg no HC 924444 / RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN .)18/12/2024 23/12/2024

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso em .habeas corpus

O recorrente foi condenado, como incurso no art. 157, , §2º-A, I, do caput
Código Penal, à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime semiaberto, bem como
ao pagamento de 16 dias-multa, sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

No presente , a defesa alega não estarem presentes os pressupostos do art.writ
312 do Código de Processo Penal a autorizar a prisão do recorrente, não sendo possível
invocar de modo genérico a garantia da ordem pública para fundamentar a custódia
preventiva.

Aduz a defesa a ilegalidade da prisão em razão de nulidades processuais que
ainda serão o objeto de julgamento no recurso de apelação, tais como cerceamento de
defesa e descumprimento dos requisitos previstos no art. 226 do CPP, no tocante ao
reconhecimento de objetos.

Requer, liminarmente e no mérito, o provimento do recurso para que seja
revogada a prisão preventiva ou seja substituída por medidas cautelares diversas da
prisão.

Não se conheceu do recurso em  por ausência de documentohabeas corpus
essencial, cópia da decisão que decretou a prisão preventiva (e-STJ fls. 300-302).

Foi interposto agravo regimental, no qual se alega, em síntese, que deve ser
aplicado o art. 662 do CPP, mediante a requisição de informações ao juízo ou
determinando-se a emenda do recurso ordinário. No mais, são reiterados os argumentos
expostos no recurso em .habeas corpus

A decisão de fls. 353-356 (e-STJ) reconsiderou a decisão que não conheceu
do recurso ordinário apenas para processar e analisar o pedido de liminar formulado pelo
recorrente, indeferindo-o. 

Parecer do Ministério Público pelo desprovimento do recurso (e-STJ fls. 361-
379).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
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No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o julgamento
monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão agravada assim dispôs
(e-STJ fls. 301-302):

[...]
A defesa alega não estarem presentes os pressupostos do art. 312 do Código de Processo

Penal a autorizar a prisão do recorrente, não podendo adotar de modo genérico a garantia da
ordem pública para fundamentar a custódia preventiva.

Aduz a defesa a ilegalidade da prisão em razão nulidades processuais que ainda serão
objeto de julgamento no recurso de apelação, tais como cerceamento de defesa e
descumprimento dos requisitos previstos no art. 226 do CPP.

Cumpre consignar que o rito do recurso em habeas corpus demanda prova documental
pré-constituída do direito alegado pela defesa.

No caso, a defesa não colacionou aos autos a decisão que decretou a prisão preventiva,
constando tão somente a sentença condenatória que manteve seus fundamentos, de forma
que, a ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o exame sobre as
alegações, razão pela qual o recurso não merece ser conhecido.

A propósito, os seguintes precedentes:
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL E
NÃO PROVIDO. 1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas
corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e
vir, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, não
comportando dilação probatória. É cogente ao impetrante, pois, apresentar
elementos documentais suficientes para se permitir a aferição da alegada
existência de constrangimento ilegal no ato atacado na impetração. 2. A inicial
do writ não veio acompanhada da cópia do acórdão proferido por ocasião do
julgamento da apelação, o que prejudica a exata compreensão do caso,
inviabilizando-se, assim, o exame do alegado constrangimento ilegal. 3.
Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Agravo não
provido. (PET no HC n. 584.863/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , D Je de .)9/6/2020 17/6/2020

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME
AMBIENTAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DEFICIÊNCIA NA
INSTRUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DO PEDIDO
FORMULADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Cabe ao
impetrante apresentar documentos suficientes para a apreciação dos pedidos
formulados de modo a facultar a análise de eventual ilegalidade flagrante no
ato atacado, providência não efetivada pelo impetrante, quer no momento da
impetração, quer neste recurso. 2. Neste caso, não há nos autos cópia da inicial
acusatória nem a integralidade do acórdão denegatório do habeas corpus na
origem, impossibilitando a apreciação dos pedidos formulados em face da
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deficiência da instrução. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n.
558.959/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , D Je de .)19/5/2020 27/5/2020

Ante o exposto, não conheço do recurso em habeas corpus.

 

Como se observa, não se conheceu do recurso em  pela ausênciahabeas corpus
de peça essencial, a decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente. 

Não cabe, como sustenta a defesa, que seja suprida a omissão por meio de
emenda ou pela prestação de informações, pelo Juízo de origem.

O  é ação constitucional de rito célere e de cognição sumária,habeas corpus
demandando, por isso, prova documental pré-constituída do direito alegado, a fim de
preservar a finalidade e a eficácia do , que é a proteção da liberdade da pessoa,writ
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder.

Além disso, o art. 662 do CPP trata de requisitos formais da petição de habeas
, os quais, ausentes, impedem até mesmo a autuação do feito e a mínimacorpus

compreensão da controvérsia.

Logo, conforme entendimento desta Corte de Justiça, a ausência de peça
essencial impede o conhecimento do , e de seu respectivo recurso, nãohabeas corpus
sendo suprido o vício pela sua juntada posterior.

Nesse sentido, cito:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo à parte
.apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado

2. A tese defensiva restringe-se a suposto erro na dosimetria da pena, alegando o
impetrante, em suma, que o paciente era tecnicamente primário à época do cometimento dos
fatos, razão por que faz jus à minorante do tráfico privilegiado e à incidência da atenuante
da confissão espontânea, sem qualquer compensação.

3. No caso, o writ carece de prova pré-constituída, porque desprovido de cópia da
própria sentença condenatória e do acórdão que julgara a apelação na ação subjacente, peças
essenciais para que se verifique eventual constrangimento ilegal trazido na impetração.

4. Ademais, "a documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal a que
estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos autos no momento da impetração
do habeas corpus, não se admitindo a juntada posterior de peças processuais, tampouco que
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a instrução seja feita por outros meios, como links ou consulta ao processo na página
eletrônica do Tribunal de origem. Precedentes" (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel.
Min. Jorge Mussi, DJe de ).5/3/2020

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 837638 / CE, Relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe )16/10/2023 19/10/2023

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TENTATIVA.
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA CUSTÓDIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DECISÃO QUE DECRETOU A PREVENTIVA. INDEFERIMENTO
LIMINAR. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto em face de indeferimento liminar de
habeas corpus, alegando inidoneidade da custódia cautelar, sem a apresentação da decisão
que decretou a prisão preventiva e sem documentação essencial para apreciação do alegado
constrangimento ilegal.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste na possibilidade de
recebimento de pedido de reconsideração como agravo regimental e na necessidade de
prova pré-constituída para apreciação de habeas corpus.

III. Razões de decidir 3. O pedido de reconsideração, deduzido dentro do prazo legal,
pode ser recebido como agravo regimental em respeito aos princípios da fungibilidade, da
instrumentalidade das formas e da efetividade do processo.

4. O habeas corpus foi impetrado sem a documentação necessária, especificamente a
cópia do decreto preventivo, inviabilizando a análise do constrangimento alegado.

5. A ação de habeas corpus exige a apresentação de prova pré-constituída, incumbindo
ao impetrante instruí-la suficiente e adequadamente, sob pena de inviabilizar a apreciação
do constrangimento ilegal alegado.

6. A juntada posterior de documentos não sana o vício da instrução deficiente no
momento da impetração, impossibilitando o conhecimento do habeas corpus.

IV. Dispositivo 7. Agravo desprovido. (RCD no AgRg no HC 889776 / ES, Relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe )12/11/2024 19/11/2024

 
De toda sorte, considerando os termos do art. 647-A do CPP e que a decisão

que decretou a prisão preventiva consta às fls. 344-350 (e-STJ), cabe registrar que não se
verifica, de plano, flagrante ilegalidade ou violação do ordenamento jurídico que
impliquem ameaça de violência ou coação à liberdade de locomoção do recorrente.

Com efeito, a decisão que decretou a segregação cautelar encontra-se bem
fundamentada, ante a periculosidade do recorrente, evidenciada pelo modo de execução
do crime, o qual teria sido praticado mediante grave ameaça, exercida com emprego de
arma de fogo contra o ofendido, na presença de sua esposa, dois filhos e sua cunhada,
que estava com um bebê de 10 meses no colo, além de outra criança.
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Assim, "Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública" (AgRg no HC 955834 /
GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN 12/2/2025

).18/2/2025

Ademais, "Por ocasião da sentença condenatória, não se exige do Magistrado
que apresente fundamentação exaustiva ou fatos novos para manutenção da medida
extrema quando o réu permaneceu preso durante toda a instrução, sendo suficiente
apontar que permanecem inalterados os motivos que ensejaram a decretação da prisão
cautelar, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de
Processo Penal, como ocorreu no caso em apreço" (AgRg no HC 928532 / SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN ).27/11/2024 3/12/2024

Em relação às teses de nulidade, conforme informado pelo próprio recorrente,
foram alegadas na apelação, que se encontra pendente de julgamento (e-STJ fl. 253), de
modo que o Tribunal de origem ainda não enfrentou tais teses defensivas, o que
inviabiliza o STJ delas conhecer, sob pena de afronta à competência constitucional
reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Na esteira da jurisprudência dominante deste Tribunal, "é vedada a apreciação
per saltum da pretensão defensiva, sob pena de supressão de instância, uma vez que
compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato
de um dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105,
inciso II, alínea a, da Constituição da República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe )" (AgRg no15/9/2020 29/9/2020
HC 924444 / RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJEN ).18/12/2024 23/12/2024

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO

CRIMINAL. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS. TESE NÃO APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A suposta nulidade relacionada ao depoimento dos policiais que participaram da
ocorrência não foi efetivamente debatida pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual esta
Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido
processo legal.
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(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 970009 / SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN 4/02/2025

)13/02/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1.

QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. PEDIDO DE
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. FACULDADE DO JULGADOR.
IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PER SALTUM. 3. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA. PROVAS SOPESADAS NA SENTENÇA. 4. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A alegação defensiva não foi analisada pela Corte local, que se limitou a afirmar que é
"dispensável a transcrição integral do conteúdo dos diálogos colhidos por meio de
interceptação telefônica, escuta ambiental ou de textos trocadas pelo aplicativo de
WhatsApp, sendo que a supressão de alguns trechos de conversas, transcrevendo-se outros,
que interessam às investigações, por sua vez, não significa a emissão de juízo de valor por
parte da autoridade policial, a ponto de contaminar a prova colhida" (e-STJ fl. 255). - Dessa
forma, não obstante o parecer ministerial, não é possível conhecer do writ, sob pena de
indevida supressão de instância. Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão
defensiva, sob pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal
de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais
Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição

 (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTAda República)"
TURMA, julgado em , DJe ).15/9/2020 29/9/2020

2. A possibilidade de concessão da ordem de habeas corpus de ofício não prescinde da
devida instrução processual e da efetiva análise da matéria pela Corte local. De fato,
"Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a matéria de fundo, inviável o
conhecimento do pedido, que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de

 (AgRg no RHC n. 197.055/SP, relatorcompetências definido pela Constituição Federal".
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJe de .) - 23/10/2024 25/10/2024 "Não
se pode confundir a possibilidade de concessão de ofício da ordem, isto é, sem prévia
provocação por parte do interessado, com a concessão per saltum, que se verifica quando a
matéria não foi sequer submetida à análise do Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela
jurisprudência pacífica desta Corte" (AgRg no HC n. 670.966/SE, relatora Ministra Laurita

(AgRg no HC n. 914.979Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ). 4/10/2022 10/10/2022
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024

.)5/9/2024
(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 924444 / RS, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN 18/12/2024
)23/12/2024

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENTE OS
REQUISITOS LEGAIS. TRÁFICO INTERESTADUAL. QUANTIDADE EXPRESSIVA
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DE DROGA APREENDIDA. INCABÍVEL A APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR
ALTERNATIVA. DEMAIS TESE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da sentença
condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de
Processo Penal.

(...) 5. Quanto à suposta ilegalidade, verifica-se que a questão não foi examinada pela
Corte de origem, o que inviabiliza o exame pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.

6. Inviável a análise da questão na via estrita do habeas corpus pelo Superior Tribunal de
Justiça, tendo em vista a prematura fase processual em que se encontra a ação penal
originária. Assim, a questão deverá ser examinada após exaurida a instrução processual.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 943057 / MS, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN )12/02/2025 18/02/2025

 
Ante o exposto, provimento ao agravo regimental.nego 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 212.397 / SP
Número Registro: 2025/0073835-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00112661420248260496 112661420248260496 11266142024826049615037603720248260196
15037603720248260196 20027307620258260000 23906167420248260000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE FERNANDO FERREIRA SANTOS
ADVOGADO : DENY EDUARDO PEREIRA ALVES - SP356348
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : GUILHERME CINTRA FERREIRA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE FERNANDO FERREIRA SANTOS
ADVOGADO : DENY EDUARDO PEREIRA ALVES - SP356348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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